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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo aperfeiçoar o sistema de ação afirmativa no
âmbito do Município de São Paulo, substituindo o atual critério étnico-racial por um
critério estritamente socioeconômico.

A Lei Municipal nº 15.939/2013, que instituiu as cotas raciais nos concursos públicos
municipais, encontra-se em vigor há mais de uma década. Embora as políticas de cotas
raciais tenham cumprido um papel histórico na tentativa de reparação de desigualdades,
o decurso do tempo e a evolução da dinâmica social brasileira exigem uma revisão
legislativa que foque na raiz material da exclusão: a pobreza.

A Constituição Federal de 1988 consagra em seu art. 5º, caput, o princípio da isonomia.
A verdadeira igualdade material, consagrada na doutrina clássica, consiste em tratar os
iguais de forma igual e os desiguais de forma desigual, na exata medida de suas
desigualdades. A vulnerabilidade socioeconômica é o fator mais objetivo de
desigualdade no acesso à educação de qualidade e, por consequência, aos cargos
públicos (art. 37, I e II, da CF, e art. 89 da Lei Orgânica do Município de São Paulo).

Manter uma cota baseada exclusivamente na etnia gera distorções, permitindo que
candidatos afrodescendentes de alta renda e com excelente histórico educacional
privado beneficiem-se de uma reserva de vagas, em detrimento de cidadãos de outras
etnias que vivem em extrema pobreza. Quando a linha de corte deixa de ser a
necessidade econômica e passa a ser a raça, corre-se o risco de transformar uma
medida isonômica em um privilégio injustificado para certos extratos sociais, o que vai
na total contramão da ideia de isonomia constitucionalmente considerada.

É imperioso destacar, ainda, que embora o Supremo Tribunal Federal tenha
reconhecido a constitucionalidade das cotas raciais (como o fizera na ADC nº 41 e na
ADPF nº 186), isto não significa dizer que exista obrigatoriedade de instituição de cotas
raciais pelos entes federativos, mas apenas uma possibilidade, dentre outras, de política
afirmativa. Assim, a criação de políticas afirmativas, bem como o discrimen eleito são
faculdades conferidas ao legislador no exercício de sua autonomia política, e não uma
obrigatoriedade imposta aos entes federados.

M
at

ér
ia

 P
L 

14
9/

20
26

. D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
UC

AS
 P

AV
AN

AT
O

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
em

 0
2/

03
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

14
9/

20
26

 p
or

 G
ab

rie
l d

a 
Si

lv
a 

Fe
ito

sa
 V

ila
r. 

Su
a 

va
lid

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
10

43
6.

autuado por Gabriel da Silva Feitosa Vilar em 02/03/2026 18:26:11.

 fls. 5



GABINETE VEREADOR LUCAS PAVANATO

____________________________________________________________________________
Palácio Anchieta - Viaduto do Jacareí, nº 100, Sala 1117 - São Paulo - SP, CEP 01319-900

O reconhecimento da validade constitucional de uma norma não engessa o Poder
Legislativo, que é livre para revogá-la ou modificá-la conforme a conveniência e o
interesse público atual.

De considerarmos, ademais, que cotas de cunho racial já se encontram em vigor há
longo período de tempo, tanto na esfera desta municipalidade, como em outros entes,
devendo-se evitar a perpetuação do critério.

Segundo dados da Síntese de Indicadores Sociais do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), a pobreza e a extrema pobreza no Brasil atingem dezenas de
milhões de pessoas. Embora percentualmente a população negra e parda seja a mais
afetada, em números absolutos há milhões de cidadãos brancos e de outras etnias
vivendo abaixo da linha da pobreza, enfrentando as mesmas deficiências do sistema
público de ensino e as mesmas barreiras de inserção social.

O artigo 3º, inciso III, da Constituição Federal estabelece como objetivo da República
"erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais".
Ao adotar a cota social, vinculada à renda e ao histórico escolar (como o uso do
CadÚnico), o Município de São Paulo protegerá, de forma automática e matemática, a
população negra mais carente — que representa a maioria no estrato de baixa renda
—, mas sem excluir de forma discriminatória os cidadãos de outras etnias que
compartilham da mesma miséria.

Portanto, a substituição pelas cotas sociais representa um avanço em direção a uma
justiça social mais universal, cega a cores, mas de olhos abertos para a realidade
econômica dos munícipes.

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto
de Lei.

Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2026

Lucas Pavanato

Vereador – PL/SP
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